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Departamento de Imunização e Doenças Transmissíveis
Coordenação-Geral do Programa Nacional de Imunizações

  

NOTA INFORMATIVA Nº 17/2021-CGPNI/DEIDT/SVS/MS

Subsídio a Medida Cautelar, para
determinar que o Governo
Federal indique com clareza a
ordem de preferência que está
sendo observada nas distintas
fases da campanha nacional de
vacinação contra a covid-19.

 

I -  ASSUNTO

Considerando a Nota Informativa nº 16/2021-CGPNI/DEIDT/SVS/MS
(0019078282), que trata das solicitações referentes ao Ofício nº
00215/2021/SGCT/AGU (0018985282), da Secretaria-Geral de Contencioso, que
informa que no dia 08 de fevereiro de 2021, o Ministro Ricardo
Lewandowski deferiu nova medida cautelar, desta vez para determinar que o
Governo Federal indique com clareza a ordem de preferência que está sendo
observada nas distintas fases da campanha nacional de vacinação contra a
Covid-19.

E da Cota 00689/2021/CONJUR/MS/CGUAGU (0018996443) que segue
abaixo:

"[...] determinar ao Governo Federal que divulgue, no prazo de 5
(cinco) dias, com base em critérios técnico científicos, a ordem de
preferência entre os grupos prioritários, especificando, com clareza,
dentro dos respectivos grupos, a ordem de precedência dos subgrupos
nas distintas fases de imunização contra a Covid-19."

 

Apresentam-se abaixo informações, em caráter complementar à
referida Nota Informativa Nº 16/2021, acerca do solicitado.

 

II -  ANÁLISE

 

Ratifica-se que no Brasil, cuja população residente é de cerca de 210
milhões de habitantes, o objetivo primário da vacinação contra a covid-19 é a
preservação da força de trabalho para manutenção do funcionamento dos
serviços de saúde e a proteção dos indivíduos com maior risco de desenvolver
formas graves da doença, seguido da proteção das populações vulneráveis e
expostas aos maiores impactos da pandemia da covid-19 e a preservação do
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funcionamento dos serviços essenciais.
Nessa direção foram definidos os grupos prioritários para vacinação,

com apoio técnico-científico de especialistas da Câmara Técnica Assessora em
Imunização e Doenças Transmissíveis e, pautado também nas recomendações
do SAGE - Grupo Consultivo Estratégico de Especialistas em Imunização (em
inglês, Strategic Advisor Group of Experts on Immunization) da Organização
Mundial da Saúde.1

 

Grupos Prioritários para Vacinação

 

Apresentam-se abaixo as justificativas técnicas e científicas para a
ordem de priorização dos grupos elencados para vacinação contra a covid-19,
conforme o Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19
(PNO),2 por estratos populacionais.

Trabalhadores da saúde

Em consonância com as recomendações do SAGE,1 os trabalhadores
da saúde, em especial os trabalhadores da linha de frente dos serviços de
saúde de atendimento a casos suspeitos e confirmados de covid-19, encontram-
se dentre os primeiros trabalhadores essenciais no fomento de assistência à
sociedade, que correm riscos excepcionais durante uma pandemia. Além de
trabalharem em prol da redução da mortalidade e a carga da doença.

Diante da indisponibilidade inicial de doses para atender a 100% dos
trabalhadores da saúde na primeira etapa, o Programa Nacional de Imunizações
recomendou a priorização das equipes de vacinação que estivessem inicialmente
envolvidas na vacinação dos grupos; trabalhadores das Instituições de Longa
Permanência de Idosos e de Residências Inclusivas; trabalhadores dos serviços
de saúde públicos e privados em unidades de referência para atendimento aos
casos suspeitos e confirmados de covid-19. E, seguidamente, conforme mais
vacinas fossem disponibilizadas, os demais trabalhadores de saúde.

Pessoas Institucionalizadas: Idosos e Deficientes

A população idosa (pessoas com 60 anos ou mais) representou mais
da metade dos casos hospitalizados com Síndrome Respiratória Aguda Grave
(SRAG) por covid-19 notificados (no SIVEP-Gripe) em 2020.

As pessoas com deficiência permanente grave apresentam diferentes
barreiras para adesão de medidas não farmacológicas e, em alguns casos,
problemas de acessibilidade aos serviços de saúde (maiores detalhes no grupo
“Pessoas com deficiência permanente” abaixo).

Somado aos fatores de risco atrelado às condições biológicas e
físicas dessas pessoas encontra-se a condição institucionalizada de moradia,
que implica, muitas vezes, na dependência do cuidado de terceiros e
compartilhamento de ambientes e dormitórios com pessoas em diferentes
condições. Essas características representam risco potencial de disseminação do
vírus da covid-19 e surtos da doença, em uma população que possui risco
aumentado para desenvolver quadros graves.

Pessoas Idosas
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A partir de 60 anos de idade o indivíduo acometido pela covid-19
apresenta mais que o dobro do risco para hospitalização e óbito pela doença
que os demais grupos (dados do SIVEP-Gripe). Estes riscos aumentam conforme
aumenta a idade. A letalidade também é maior nos grupos etários mais
velhos.3,4,5

Em relatório produzido pelos pesquisadores do Programa de
Computação Científica da Fiocruz (PROCC) , com análise do perfil dos casos
hospitalizados e óbitos por SRAG por covid-19 no Brasil, notificados até agosto
de 2020 (SIVEP-Gripe), identificou os seguintes sobrerriscos (SR) para
hospitalizações e óbitos por covid-19, segundo as faixas etária a seguir:

 

Faixa etária SR de hospitalização SR de óbito
60 a 64 anos 2,3 2,4
65 a 69 anos 3,0 3,7
70 a 74 anos 3,8 5,4
75 a 79 anos 4,8 7,7
80 a 85 anos 6,3 11,3
85 a 89 anos 7,8 14,9

90 anos e mais 8,5 18,3
                                                                                                     
                    Fonte: Adaptado do relatório técnico do
PROCC/Fiocruz

Povos e comunidades tradicionais: Indígenas vivendo em terras indígenas,
Ribeirinhos, Quilombolas

A alta vulnerabilidade dos indígenas à pandemia de covid-19 se
justifica por vários fatores:6 a. doenças infecciosas em grupos indígenas
tendem a se espalhar rapidamente e atingir grande parte da população devido
ao modo de vida coletivo e às dificuldades de implementação das medidas de
distanciamento social; e b. populações indígenas convivem em geral com
elevada carga de morbimortalidade, com o acúmulo de comorbidades
infecciosas, carenciais e ligadas à contaminação ambiental, assim como
doenças crônicas, aumentando o risco de complicações e mortes pela covid-19.7

Isso se evidencia nos dados de internação do SIVEP-Gripe, com taxa de
hospitalização e letalidade superior entre indígenas em relação à população em
geral. c. o controle da entrada do vírus em territórios indígenas, assim como o
isolamento de casos suspeitos e confirmados para bloqueio de transmissão, é
extremamente difícil devido à complexa logística e disponibilidade limitada de
recursos; d. há uma evidente limitação no acesso oportuno e qualificado à rede
de atenção à saúde, especialmente no caso das populações que residem em
locais remotos ou distantes das capitais, exigindo capacidade de resposta
diferenciada para garantir atenção integral e equânime aos povos indígenas,
reduzindo os impactos da pandemia nessa população. e. não é custo-efetivo
vacinar populações em territórios indígenas por faixas etárias, uma vez que a
baixa acessibilidade aumenta muito o custo do programa de vacinação. Além
disso, múltiplas visitas aumentam o risco de introdução do vírus durante a
própria campanha vacinal.

À semelhança de populações indígenas, também se encontram em
vulnerabilidade social os povos e comunidades tradicionais ribeirinhas e
quilombolas, de forma que o significativo impacto da pandemia para estes
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grupos requer atenção, em especial com a vacinação. A transmissão de vírus
nestas comunidades tende a ser bem intensa pelo grau coeso de convivência.

O controle de casos e vigilância nestas comunidades impõe desafios
logísticos, de forma que a própria vacinação teria um efeito protetor altamente
efetivo de evitar múltiplos atendimentos por demanda. Também se espera alta
carga de morbimortalidade e ocorrência de comorbidades que acarretam em
maior risco de óbitos em caso de infecção por SARS-CoV-2. Tais grupos residem
em territórios com mais difícil acesso, inclusive para os serviços regulares de
saúde, de forma que a resposta rápida para evitar óbitos em eventos de
infecção torna-se mais difícil.

Pessoas com comorbidades

Desde o início da pandemia da covid-19 foram evidenciadas algumas
características potenciais para casos graves e óbito pela doença. Ao longo do
curso da doença no mundo estudos identificaram fatores associados ao óbito
por covid-198-11 e alguns grupos de comorbidades tiveram destaque, conforme
evidenciadas no PNO.2

Dentre as comorbidades mais frequentes e associadas aos quadros
graves e óbitos por covid-19, destacam-se diabetes mellitus, doenças
cardiovasculares, doenças pulmonares obstrutivas crônicas (DPOC) e doenças
renais.8 - 1 1 Na análise dos dados nacionais (SIVEP-Gripe – relatório
PROCC/Fiocruz), ter diabetes mellitus representou sobrerrisco (SR) de 4,2 para
hospitalização e 5,2 para óbito em comparação com indivíduos sem essa
condição. De maneira semelhante indivíduos com doença renal crônica tiveram
SR de 3,2 para hospitalização e 5,1 para óbito.

Levantamento realizado pelo CDC (Centers for Disease Control and
Prevention) identificou diferentes estudos que evidenciaram como condições
fortemente associadas aos quadros graves da covid-19, a saber12: câncer,
doença renal crônica, DPOC, doenças cardiovasculares, obesidade, gravidez,
fumante, anemia falciforme, transplante de órgão sólido e diabetes mellitus.

Também foram incluídas dentre as comorbidades a cirrose hepática,
cujos estudos evidenciaram maior risco para hospitalização13 e condição
associada ao óbito por covid-19.14,15 Também foram considerados indivíduos
com quadros e condições de imunossupressão em atividade, por se tratarem de
indivíduos com comprometimento da resposta imune, logo com maior
suscetibilidade para desenvolver quadros graves da covid-19, assim como os
receptores de Transplante de Células Tronco Hematopoiéticas (TCTH) que,
segundo a Sociedade Brasileira de Transplante de Medula Óssea, possuem
letalidade pela covid-19 cerca de 10 vezes maior que na população geral.

Incluiu-se ainda neste grupo pessoas com Síndrome de Down, que
apesar de se tratar de uma deficiência foi considerado no grupo de
comorbidades por se ter observado um risco significativamente aumentado de
desfechos desfavoráveis pela Covid-19, decorrente de um somatório de fatores
inerentes à trissomia do cromossomo 21, não apenas a presença de deficiência.

Pessoas com deficiência permanente

Este grupo populacional tem encontrado diversas barreiras para
adesão a medidas de proteção como uso de máscaras e distanciamento físico,
principalmente cadeirantes, pessoas com deficiência visual e aqueles que
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precisam de assistência para o cuidado básico.

Em atenção à Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência
(nº 13.146 de 6 de julho de 2015) que assegura que as pessoas com deficiência
em caso de situações de risco, emergência ou calamidade pública serão
consideradas vulneráveis; entendendo a vulnerabilidade das pessoas com
deficiência com relação a covid-19 foi decidido, após discussão na Câmara
Técnica Assessora em Imunização e Doenças Transmissíveis, pela inclusão
deste grupo dentro dos grupos prioritários para a vacinação contra a covid-19.

Considerou-se que boa parte das pessoas com deficiência
permanente dependem e/ou necessitam com muita frequência do auxílio de
terceiros para execução de suas atividades diárias, necessidades de uso
frequente das mãos (exploração tátil, mobilidades), em alguns casos
dificuldades para maior frequência na higienização e cuidado pessoal, tratando-
se também de recomendações da OMS16 e do Conselho Nacional de Saúde
(CNS).17 Além disso, em recente estudo sobre casos da covid-19 em pessoas
com deficiência evidenciou maior letalidade da doença neste grupo quando
comparada ao grupo de pessoas sem deficiências.18

Pessoas em situação de rua

As pessoas em situação de rua encontram-se entre as populações
mais vulneráveis às iniquidades sociais e de saúde. No contexto da covid-19
são pessoas que, além da vulnerabilidade pela ausência de condições
adequadas de moradia, higiene e alimentação, sofrem com dificuldades de
acesso a recursos de medidas não farmacológicas como por exemplo as
máscaras e recursos para higienização das mãos (água, sabão, álcool 70%),
assim como isolamento social.

A Política Nacional para a População em Situação de Rua (PNPR)19

define essa população como “grupo populacional heterogêneo que possui em
comum a pobreza extrema, os vínculos familiares interrompidos ou fragilizados
e a inexistência de moradia convencional regular, e que utiliza os logradouros
públicos e as áreas degradadas como espaço de moradia e de sustento, de
forma temporária ou permanente, bem como as unidades de acolhimento para
pernoite temporário ou como moradia provisória".

Uma pesquisa realizada pelo Instituto de Pesquisa Econômica
Aplicada (IPEA)20 - População em Situação de Rua em Tempos de Pandemia:
Um Levantamento de Medidas Municipais Emergenciais – evidenciou a
fragilidade das ações e medidas de enfrentamento e prevenção da covid-19
nessa população, mapeando ações em apenas 13 capitais, destacando grandes
lacunas nas medidas que se referem a centros emergenciais de serviço ou
atividades específicas de orientação. Houve também maior lacuna de medidas
voltadas às pessoas com uso problemático de álcool e outras drogas e
transtornos mentais.

População privada de liberdade

Trata-se de um grupo particularmente vulnerável para doenças
infectocontagiosas, como demonstrado pela prevalência aumentada de infecções
nesta população quando comparado com a população em liberdade (ex.: HIV,
tuberculose, hepatites virais e sífilis).21-25 As razões para essa vulnerabilidade
são múltiplas, conforme descrito por Simooya,21 e incluem: baixo acesso a

Nota Informativa 17 (0019159078)         SEI 00737.014414/2020-63 / pg. 5



serviços de saúde, superlotação e más condições de habitação, características
sociodemográficas dos privados de liberdade, entre outros.

Deve-se considerar ainda que os indivíduos privados de liberdade
não são um grupo desconectado do restante da sociedade. Permanece possível
eventos de infecção pela interação entre indivíduos nesses estabelecimentos e
funcionários dos sistemas de privação de liberdade. Uma vez que é inviável a
adoção de medidas de distanciamento social efetivas nos estabelecimentos de
privação de liberdade, surtos nestes locais são altamente prováveis, e
raramente serão contidos pelas medidas tradicionais de controle da transmissão
da covid-19.26-29

Uma eventual ocorrência de elevado número de casos nesta
população pode ainda sobrecarregar os sistemas de saúde dos próprios
municípios. Ademais a elevada prevalência de HIV, tuberculose e tabagismo,30

aliada às barreiras de acesso aos cuidados de saúde bem como às condições
insalubres de habitação poderão elevar o risco de agravamento e óbito por
covid-19 na população privada de liberdade.

Desta forma, os indivíduos privados de liberdade bem como os
funcionários do sistema de privação de liberdade são um grupo com elevada
vulnerabilidade para infecção para covid-19 bem como para o óbito pela mesma.

Trabalhadores de serviços essenciais

Define-se como “serviços públicos e atividades essenciais aqueles
indispensáveis ao atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade,
assim considerados aqueles que, se não atendidos, colocam em perigo a
sobrevivência, a saúde ou a segurança da população” (Decreto Nº 10.282 de 20
de março de 2020).31

Para manutenção da prestação de serviços essenciais ao bem-estar
e qualidade de vida aos cidadãos faz-se necessária a proteção de sua força de
trabalho. Entretanto, deve-se considerar que tais profissões diferem no grau de
risco ocupacional e, portanto, a necessidade de priorização em detrimento de
outros estratos populacionais não se aplica de maneira uniforme.

A interpretação para priorização desses grupos deve ser cautelosa de
maneira a evitar reivindicações inapropriadas de direito à vacina contra a covid-
19, em um cenário de escassez do imunobiológico. A OMS1 demonstra que, para
o cenário epidemiológico de transmissão comunitária, grupos sociais e
trabalhadores essenciais em níveis elevados de risco de se contaminar e
transmitir infecção (seja porque não podem realizar atividades remotas ou pela
natureza de seu trabalho ou por desigualdades sociais) devem ser considerados
para priorização de vacinas.

Assim, elencou-se inicialmente os seguimentos abaixo dos serviços
essenciais:

Funcionários do sistema de privação de liberdade

Conforme explicitado acima, os funcionários dos sistemas de
privação de liberdade encontram-se em contato direto com a população de alta
vulnerabilidade à infecção pela covid-19 dado as condições supracitadas. Além
de fazerem parte de uma força de trabalho essencial na manutenção da ordem e
segurança.
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Trabalhadores da educação

Entendendo que o ambiente de escolas e universidades são
potenciais na exposição à infecção pela covid-19, e, principalmente no ensino
básico, esses profissionais possuem contato com muitos alunos
simultaneamente, é de extrema relevância a vacinação dos trabalhadores da
educação.

Destaca-se ainda que o fechamento das escolas no ano de 2020
impossibilitou evidências mais robustas sobre seu papel nas cadeias de
transmissão. Além disso, os impactos psicossociais e socioeconômicos da
interrupção das aulas ainda não puderam ser mensurados em sua totalidade.

É importante a promover a proteção dos trabalhadores da educação,
principalmente em um contexto de retomada das atividades. No entanto, sua
priorização não deve se dar em detrimento dos grupos de maior risco de agravar
e morrer pela doença. Impende destacar ainda que os trabalhadores da
educação que estiverem dentro de algumas das condições de risco agravantes
da covid-19 serão priorizados nos respectivos grupos característicos.

Forças de segurança e salvamento e Forças Armadas

Trata-se de profissionais responsáveis pela manutenção da ordem
civil e segurança, além de essenciais no suporte para enfrentamento de
calamidades públicas.

Trabalhadores de transporte coletivo rodoviário de passageiros,
transporte metroviário e ferroviário, transporte aéreo, transporte
aquaviário, caminhoneiros, trabalhadores portuários e trabalhadores
industriais

Os trabalhadores de transportes coletivos ou de cargas, sejam eles
terrestres, ferroviários, aéreos e aquaviários, são profissionais essenciais que
influenciam diretamente a qualidade e a eficiência dos movimentos de pessoas,
insumos e mercadorias a fim de suprir as necessidades básicas da população e
essenciais para manutenção da economia. Assim como os trabalhadores
industriais, que desempenham função de extrema importância a sociedade
brasileira, impactando social e economicamente no desenvolvimento regional e
macrorregional do País.

 

III - CONCLUSÃO

 

 Com fulcro às justificativas supracitadas, dado o quantitativo ainda
limitado na disponibilidade das vacinas para atendimento da população, o PNI
ratifica a importância das doses disponibilizadas serem destinadas àqueles
grupos que, inicialmente, já apresentam maior risco de exposição, complicação
e óbito pela covid-19, conforme prioridades elencadas no Plano Nacional de
Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19.

Cumpre ratificar que a definição dos grupos prioritários para
vacinação foi com base nas análises epidemiológicas, evidências científicas e
nas discussões com especialistas no âmbito da Câmara Técnica Assessora em
Imunização e Doenças Transmissíveis, pautadas também nas recomendações do
SAGE - Grupo Consultivo Estratégico de Especialistas em Imunização (em
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inglês, Strategic Advisor Group of Experts on Immunization), da Organização
Mundial da Saúde. E que a adoção de outras prioridades que tratam da
população-alvo pode implicar no prejuízo das ações de vacinação.
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